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PROJETO DE LEI Nº 057 DE 22 DE JUNHO DE 2020
Autoriza o Poder Executivo Municipal a  alterar o artigo 2º e incluir o parágrafo único na Lei  Municipal nº 5.570/2019 que autoriza a contratação em caráter temporário de excepcional interesse público  de 01  (uma) servente .

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a alterar o artigo 2º e incluir o parágrafo único na Lei Municipal nº 5.570 de 01 de novembro de 2019 no  tocante ao prazo, onde consta que o contrato terá vigência  por prazo determinado, sendo de até 06 meses, podendo ser prorrogado por igual período, que no mesmo passe a constar o prazo de até  12 meses, passando a vigorar com a seguinte redação:

(...)
“Art. 2º O contrato terá vigência por prazo determinado, sendo de até 12 (doze) meses. O contrato temporário de excepcional interesse público para substituir a  servidora efetiva deve ser rescindido caso a servidora receba alta médica ou caso cesse a situação emergencial que o motivou.
Parágrafo Único. o  início do decurso de prazo  de 12 meses, considerará  a data da assinatura do contrato, visto que o tempo dos contratos  já cumpridos e existentes relativos à mesma contratação,  deverão ser descontados   deste prazo”.  

(NR)
                                                                           (...)

Art. 2º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE GETÚLIO VARGAS, ….................
Projeto de Lei nº
 057/2020 – Exposição de Motivos




                                               Getúlio Vargas,  22 de  junho de 2020.

Senhor Presidente,

Enviamos pelo presente, projeto de lei que altera o artigo 2º e inclui o parágrafo único da Lei  Municipal nº 5.570 de 01 de novembro de 2019,  que autoriza  a efetuar a contratação de 01 (uma) servente, em caráter temporário de excepcional interesse público.

                  Referido  artigo 2º da Lei Municipal nº 5.570 de 01 de novembro  de 2019 deve ser alterado, no tocante ao prazo,  onde consta a vigência  por prazo determinado sendo de até 06 meses, podendo ser prorrogado por igual período, que no mesmo passe a constar o prazo de até  12 meses. 

                  Outrossim, necessário incluir no referido artigo o  parágrafo único, com o fim de determinar que o início do decurso de prazo  de 12 meses, considerará  a data da assinatura do contrato, visto que o tempo dos contratos  já cumpridos e existentes relativos à mesma contratação,  deverão ser descontados   deste prazo.  

                                              O prazo das contratações elencadas nas Leis acima especificadas deverá ser excepcionalmente, pelo período de até  12 meses, e não de  até 6 (seis) meses, podendo ser prorrogado por igual período, conforme o constante no Regime Jurídico Único Lei 1991/91, considerando  a vedação existente  no artigo 73, V, da Lei Federal nº 9.504/1997, da impossibilidade de  renovação de contratos temporários,  realizada durante o período dos três meses que antecedem o pleito até a posse dos eleitos  e em razão da jurisprudência do TSE  Ac.  de 13.8.2019  no REspe nº 38704, Rel. Min. Edson Fachin,  informação esta contida no Boletim Técnico nº 04/2020, emitido pela Assessoria Jurídica - Borba, Pause & Perin- Advogados, cópia em anexo. 

Também se faz necessário esclarecer, que  a contratação por prazo determinado elencada na Lei acima especificada está  suspensa, conforme determinação  contida na Lei nº 5.640 de 17 de abril de 2020.  Todavia,  com o retorno das atividades escolares, será necessário a retomada  dos referidos contratos emergenciais. Face à isto e considerando o período eleitoral, necessário se faz proceder à alteração do prazo das referidas  Leis, com o fim de permitir a continuidade das atividades escolares, na eventualidade destas serem retomadas com o fim de  dar continuidade ao ano letivo de 2020.             

Contando com a aprovação dos Nobres Vereadores, desde já manifestamos nosso apreço e consideração.

Atenciosamente,

MAURICIO SOLIGO,

Prefeito Municipal.

Prezado Presidente

DOMINGO BORGES DE OLIVEIRA

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Nesta
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